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TERMO DE REVOGAçÃO DE LtCrrAçÃO

UNIDADE ADMINISTRATIVA:

Prefeitura Municipal de lguatu-CE, através da Secretaria de lnfraestrutura

e

uto
FL If 3

PROCESSO NE:

CO N CO R R Ê N C IA E LETRÔ N ICA N 9 2026.O7,76,01-P M I/S E I N F RA.

DO OBJETO:

Construção de acesso viário do Novo Altiplano a Cohabs (AV. JUCELINO KUBITSCHECHEK/ AV. HORÁClO

FERNANDES NOGUETRA/ AV. JOSÉ MARCIO DA SILVA NOGUEIRA - IGUATU - CE), conforme

especificações técnicas constantes no projeto

responsabilidade da Secretaria Municipal de lnfra

O Secretário de infraestrutura, da Prefeitura Municipal de lguatu-CE, no uso de sua

competência e tendo como prerrogativas os regra

de abril de 2021., vem através deste instrumento,

a Revogação da Concorrência Eletrônica acima me

RELATÓRIO:

Através de Licitação na modalidade Concorrência, no formato eletrônico, o rio de

lnfraestrutura, da Prefeitura Municipal de lguatu-CE, autorizou a realização de certame público,

através do Agente de Contratação com sua Equipe de Apoio designados, visando a Construção de

acesso viário do Novo Altiplano a Cohabs (AV. JUC

NOGUETRA/ AV. JOSÉ MARCTO DA STLVA NOGUETR

constantes no projeto básico, convertido em ane

Municipal de lnfraestrutura. i

Sabe-se que a revogação pode ser praticada a qualquer tempo, fundando-se esta na

conveniência e no interesse público,

Acerca da matéria, os teores contidos na Lei de Licitações que enfatizam o pod

em se concretizar por esta administração, drz:

"Art.7t. Encerradas as fases de julgamento e

habilitação, e exaurldos os recursos adrlinistrativos, o

processo licitatório será encaminhado | à autoridade
superior, que poderá: 

I(...)l
ll - revogar a licitação por motivo de cbnveníência e

oportunidade;
(.)
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o § 2e O motivo determinante para a revogação do
processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.
Grifo Nossol

Embora a lei fe 312021, trate da revogação em momento posterior ao

encerramento'das fases de julgamento de propostas e habilitação, a Jurisprudência do TCU e Tribunais

de Justiça é farta no sentido de que essa revogação possa ocorrer em qualquer fase do certame, desde

que ocprrido fato'superveniente devidamente comprovado ra a Administração.
I

I No embasamento da legislação grifada anteriorm fato superveniente
I

pela cSnstatação superueniente de necessidade de ajuste o, que impactam o

planejamento de contratação desta Secretaria, o que poderia acarretar prejuízos à Administração, caso

o procLdirento avançasse, sem as devidas adequações.

concre

de nov

I Desse modo, percebemos que para atender o interesse público envolvido, diante do caso
I

Ito, 
o melhor caminho a trilhar, seria pela via da Revogação do procedimento, com a reabertura

lo processo, após os ajustes necessários.

Destarte os apontamentos acima, em juízo de discricionariedade, levando em consideração

ência do órgão licitante em relação ao interesse público, mostra-se cabível a revogação do

Sobre o tema, também ensina Marçal Justen Filho, in verbis:

a convenr

"A revogação do ato administrativo funda-se em juízo
que apura a conveniência do ato relativamente ao

interesse público. No exercício de competência
discricionária, a Administração desfaz seu ato anterior
por reputá-lo incompatível com o interesse público. (...).

Após praticar o ato, a Administração verifica que o

interesse público poderia ser melhor satisfeito por outra
via. Promoverá, então, o desfazimento do ato anterior".

atórios de qualquer espécie, antes da homologação

rentes têm mera expectativa de direito à definição

im, não é possível falar em direito adquirido. Vale

"ADMtNtSTRAT|VO - LtC|TAçÃO - MODALTDADE PREGÃO

ELETRÔNrCO REVOGAçÃO - CONTRADTTÓRtO. t.
Licitação obstada pela revogação por razões de

interesse público. 2. Avaliação, pelo Judiciário, dos

motivos de conveniência e oportunidade do
administrador, dentro de um procedimento
essencialmente vinculado. 3. Falta de competitividade
que se vislumbra pela só participação de duas empresas,
com ofertas em valor bem aproximado ao limite máximo
estabelecido. 4. A revogação da licitação, quando
antecedente da homologação e adjudicação, é

perfeitamente pertinente e não enseja contraditório.
5. Só há contraditório antecedendo a revogação quando
há direito adquirido das empresas concorrentes, o que

só ocorre após a homologação e adjudicação do serviço
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licitado. 6. O mero titular de uma expectativa de direito

Ademais, a Administração Pública tem o

ato administrativo, sem que isso se constitua em at

pelo Supremo Tribunal Federal no enunciado da S

STF Súmula ns 473 - Administração Pública - Anulação

ou Revogação dos Seus Próprios Atos: A administração

apreciação judicial. 
I

Dessa forma, demonstrado os motivos ensejadores para o presente pleito, e nsiderando a

Súmula ne 473 do STF, apresento a seguir minha decisão, que se faz de forma

Continuadamente, cabe destacar que o Processo Licitatório em questão teve abertura e o

regular processamento do Processo Licitatório tombado sob o ne CE-2026.07.16.01-PM INFRA, na

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, que tem por objeto o que restou descrito no parágrafo

a nterior.

Pois bem, ocorre que após a publica

apresentadas impugnações ao edital por parte de I

do Projeto Básico do objeto licitado, sendo que, após análise técnica aprofundada das referidas

impugnações pela equipe técnica da SEINFRA, constatou-se a existência de falhas substanciais no

Projeto Básico que instrui o certame, as quais não

As falhas identificadas no Projeto Bási

originalmente licitado, o que comprometeria a iso

mais vantajosa para a Administração, em violação aos princípios que regem a licitação pública, sendo

que, que a necessidade de promover alterações substanciais no Projeto Básico constitui fato

superveniente que justifica a revogação do certame por razões de interesse Rúblico, n1

art.7L, inciso lle § 2e, da Lei ne 74.L33, de 1s de abrilde 2021, 
I

Cumpre ressaltar que, o presente ato de revogação encontra-se dentro dol

poder-dever de autotutela da Administração Pública, que lhe impõe a obrigação d" ,.r"r1

os termos do

espectro do

seus propflos

atos quando eivados de vícios ou quando se mostrarem inconvenientes ou inoportunos ao interesse

público, conforme consolidado na Súmula 473 do

revogação do procedimento, a medida que melhor

edital, com as devidas correções no Projeto Básico,

a eficiência e a economicidade da futura contrataç
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DECrSÃO:

Decido por REVOGAR o procedimento licitatório, na modalidade Concorrência, na forma

ica, tombada sob o ne 2026,07.L6.O1 em atendimento aos princípios licitatórios e

co crona rs.

Ao fim, arquive-se e publique-se.

lguatu-CE, 06 de agosto de 2026,

Antônio rte nho

flo

Secretaria d ra

Portaria ne 7l2o2s
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